
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 38 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.016064/2025-34
Santo André-SP, 03 de julho de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de manifestação final relativo à Investigação Preliminar
Sumária (IPS), de processo associado nº: 23006.003417/2025-36, Análise de identificador nº
79382, demanda de origem: Ofício Nº 2208 / 2024 - CMCC (11.01.11), Nº do Protocolo
23006.024291/2024-52.
Objeto de apuração: Possível irregularidade de acumulação incompatível de cargo público
com emprego público, no período de 12/09/2022 até 06/09/2024, exercido por agente
público ocupante de cargo público do Magistério Superior Federal na universidade.

Vistos e examinados os documentos do ofício de representação funcional encaminhado, e
após a realização da investigação preliminar sumária finalizada e processo de reposição ao
erário devidamente instruído e importâncias monetárias recolhidas, considerando os
seguintes aspectos:

I. A contextualização acerca do escopo fático:
A) Tendo em vista o recebimento da representação funcional de ofício, que, em tese, sinalizou
hipotéticos indícios de acumulação de cargos público e emprego público por parte de
docente, ocupante de cargo do Magistério Superior Federal, na universidade, e, de outra
vertente, havendo a necessidade de maior delimitação dos fatos e condutas por parte do
possível agente público relacionado ao caso, foi necessária a instauração de uma investigação
preliminar sumária para a construção da matriz de responsabilização disciplinar, e para que o
agente público prestasse os esclarecimentos necessários.
Houve a realização de reunião, com lavratura de ata, ocasião na qual, tendo sido formalmente
convocado, o servidor público relacionado compareceu e comprovou ter tomado as
providências para sanar a acumulação constatada, tendo feito opção pelo cargo público na
Universidade.

B) As diligências preliminares realizadas e das evidências obtidas na investigação preliminar
sumária:
Houve expedição de ofício ao professor relacionado, que, tempestivamente, prestou
esclarecimentos, informando ter feito a opção pelo vínculo público na Fundação Universidade
Federal do ABC. O professor também apresentou documentos comprobatórios de ter
ressarcido ao erário em razão da acumulação constatada.
Houve a expedição de ofícios à unidade de gestão de pessoas, que, em tempo, confirmou as
informações de que o servidor efetuou o ressarcimento devido e fez opção pelo cargo público
de Magistério Superior Federal na UFABC. No percurso da investigação preliminar sumária,
houve realização de reuniões, e a expedição e juntada de documentos, inclusive com estudos
acerca da viabilidade de termo de ajustamento de conduta, conforme recentes orientações
da CGU.
Ocorre que não houve êxito na celebração do instrumento consensual de TAC (termo de
ajustamento de conduta), dado que o agente público, após indenizar o erário, fazer opção
pelo cargo público na UFABC e prestar esclarecimentos escritos e orais, informa ter
pretensões de possíveis movimentações para outras instituições federais de ensino, ou até
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mesmo tomar posse de outros eventuais cargos públicos, sendo possível que em breve não
mais esteja nos quadros da universidade, e, desse modo, não seria possível celebrar o TAC.
Coube esclarecer que o Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), sendo consensual, requer,
de ambas as partes, estarem de acordo, que, quando não atingido, não traz fundamentos
para a pactuação pretendida, e, regra geral, sua não pactuação não constitui uma
irregularidade.
Por fim, a unidade correcional, por intermédio da autoridade correcional, esclareceu com a
orientação (recomendação) de que vige na universidade o regime de dedicação exclusiva e a
regra geral da não-acumulação de cargos com empregos públicos (regra constitucional), que
também é regulada pela Lei nº 12772/2012 e, localmente, observa-se a vigência da Resolução
ConsUNI nº 63 (Regimento Geral da UFABC):
"Frisa-se para os devidos fins que o cargo público federal de Professor do Magistério Superior Federal
permanece, regra geral, sob o regime de dedicação exclusiva (RDE), não possibilitando ao ocupante a
acumulação com outros vínculos públicos ou atividades privadas remuneradas, ressalvadas as exceções de
atividades esporádicas constantes do artigo 21 da Lei nº 12772/2012, com a devida formalização necessária, que
deve ser feita com antecedência.
Nesse sentido, as seguintes normas consultadas:
Em âmbito da Fundação Universidade Federal do ABC, consta o Regimento Geral da universidade, que está
normatizado na Resolução ConsUNI nº 63, que, no artigo 68, traz o seguinte teor textual:
"Art. 68. O regime de trabalho dos docentes concursados terá como norma a dedicação exclusiva.
§ 1º Nos concursos para cargos de regime de trabalho de dedicação exclusiva, será exigido o título de doutor.
§ 2º Ficará a critério do Conselho Universitário deliberar sobre a alteração do regime de trabalho de docente
concursado, ouvidos o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão e o devido Conselho de Centro.
§ 3º Poderá, também a critério do Conselho Universitário, ser contratado docente com regime de trabalho em
tempo parcial de 20 horas semanais, ouvidos o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão e o devido Conselho de
Centro."
Esclarecimentos prestados pelo administrado, que negou com relação à hipotética conduta de
quebra de regime de dedicação exclusiva, procedeu-se com a preparação das notas técnicas
de análise, havendo, ao final, duas conclusões possíveis em vista das orientações da CGU:
primeramente, pela pactuação de TAC, esforços orientados pela CGUNE, no Encontro
Nacional das Corregedorias das Instituições Federais de Ensino (Painel: Dedicação exclusiva
x repercussão disciplinar), e, de outra vertente, arquivamento por economicidade
(orientações de pesquisa, assistente virtual do sistema ePAD CGU, pesquisa realizada em
30/06/2025).

II. A análise técnica correcional:
C) Após pesquisas, considera-se que a melhor solução para o caso em questão, considerando
a prática atual e as circunstâncias apresentadas, em tese, seria o arquivamento por
economicidade. Conforme acima ressaltado, o servidor já tomou as medidas necessárias para
corrigir a situação, optando por um dos vínculos públicos e ressarcindo o erário pelo valor
devido. A acumulação incompatível de cargo com emprego público, salvo melhor juízo, consta
devidamente sanada.
Consoante pesquisa realizada, a opção pelo arquivamento por economicidade justifica-se pela
resolução do escopo fático sem a necessidade de delongar a análise e investigação em um
processo disciplinar, que, in casu, poderia tornar ou mesmo tornaria mais oneroso o
dispêndio de recursos administrativos.

D) Embora a lei permita a instauração de um Processo Administrativo Disciplinar (PAD) em
casos de acumulação indevida de cargos, a situação em tela ora apresentada já foi sanada
com a opção do professor pelo cargo na universidade e o ressarcimento ao erário foi
efetivado. A aplicação de uma penalidade adicional, em tese, poderia ser considerada
excessiva, dado que o servidor, salvo melhor juízo, demonstrou boa-fé ao corrigir a situação
de uma forma amistosa.
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E)Conclusão: Parece aplicável a hipótese do arquivamento por economicidade, considerando
que o professor já tomou as medidas necessárias para corrigir a situação e, no mais, a
continuidade do processo não traria benefícios adicionais à administração pública.
Ainda, complementarmente, em se optando pelo arquivamento por economicidade, cabe
também expedir uma recomendação para que o professor tome ciência das obrigações e
restrições do regime de dedicação exclusiva, conforme estabelecido pela Lei nº 12.772/2012.
Essa recomendação não só reforça a importância do cumprimento das normas vigentes, mas
também atua como uma medida preventiva para evitar ou mitigar o risco de futuras
irregularidades.

F) A expedição de uma nota técnica com essa orientação e recomendação também é viável. A
nota técnica pode servir como um documento formal que esclarece as disposições legais
pertinentes ao regime de dedicação exclusiva e reforça as obrigações do servidor público.
Além disso, ela pode ser utilizada como referência para outros casos semelhantes,
contribuindo para a uniformização de entendimentos e das práticas dentro da instituição,
tendo em vista também recentes orientações da CGU no sentido de que se busque o termo
de ajustamento de conduta, com a cláusula de pactuação de reposições ao erário (o que, no
caso, já foi providenciado e conseguido, com êxito, pela unidade de gestão de pessoas e pelo
professor, no devido processo administrativo de reposição ao erário, no qual foi recolhida a
importância necessária à reposição esperada).

G) O arquivamento por economicidade tem com base na eficiência e eficácia dos
procedimentos correcionais, que são objetivos fundamentais do juízo de admissibilidade. Este
juízo, embora não explicitamente previsto na Lei nº 8.112/90, é derivado da análise dos
artigos 143 e 144, e é regulado pela Portaria Normativa CGU nº 27/2022. O juízo de
admissibilidade com conclusão de arquivamento colabora para evitar a instauração de
procedimentos desnecessários, economizando recursos públicos e evitando desgastes
desnecessários com servidores.
Em pesquisa realizada junto à ferramenta EVA (Assistente Virtual do ePAD), consultada em
30/06/2025, foi orientado ser cabível a aplicação normativa e principiológica seguinte:
"Princípio da Economicidade: Este princípio orienta a administração pública a buscar a melhor utilização dos
recursos disponíveis, evitando gastos desnecessários. O arquivamento por economicidade é uma aplicação
prática deste princípio, quando se verifica que a continuidade do processo não traria benefícios adicionais à
administração (7)."
"Juízo de Admissibilidade: O juízo de admissibilidade é uma etapa crucial para decidir se há elementos
suficientes para a instauração de um processo. Se não há indícios mínimos de irregularidade ou se a apuração
não é viável, o arquivamento sumário é indicado (1)."
"Formalismo Moderado: Este princípio permite que a administração adote procedimentos mais informais e
céleres, como a Investigação Preliminar Sumária, para coletar informações de forma eficiente e eficaz, sem a
necessidade de formalidades excessivas (2)."
"Eficiência e Eficácia: A conclusão dos procedimentos investigativos deve ser precisa, sucinta e objetiva, evitando
a repetição de diligências e promovendo a segurança jurídica (10)."

H) Em vista do exposto, cabe aplicar as seguintes RECOMENDAÇÕES:
Para esta conduta, recomenda-se: "Arquivamento por economicidade" considerando a opção
do servidor pelo cargo público na UFABC, tendo por base o artigo 133, § 5º, da Lei nº
8112/1990, já que consta documentada a opção pelo servidor no processo de reposição ao
erário e na investigação preliminar sumária devidamente autuada e documentada.
Fundamento legal: Lei nº 8112/1990. Art.133, § 5º - Opção do servidor no prazo legal
configura boa-fé:
"§ 5o A opção pelo servidor até o último dia de prazo para defesa configurará sua boa-fé, hipótese em que se
converterá automaticamente em pedido de exoneração do outro cargo."

I) Adoto os fundamentos e argumentos constantes da nota técnica seguinte: NOTA TÉCNICA
DE RELATÓRIO FINAL DA IPS Nº 5 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30), análise de identificador
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no e-PAD nº 79382.

III. CONCLUSÃO:
J) Em vista do exposto, considerando os fundamentos de fato e de direito relacionados ao
escopo examinado, tendo sido tratada e providenciada a indenização ao erário, com a opção
feita pelo cargo público de docente efetivo na UFABC, que, do que consta, foi cumprida pelo
docente, com fundamento no Art.133, § 5º da Lei nº 8112/1990, combinado com o artigo 37,
caput, da Constituição Federal, e artigo 2º da Resolução ConsUni nº 239/2024, opto por uma
das opções hermenêuticas possíveis e, ato contínuo, DECIDO pelo o arquivamento por
economicidade, bem como pelo encerramento e extinção da presente investigação preliminar
sumária de autos nº 23006.003417/2025-36, com fundamento no artigo 52 da Lei nº
9784/1999, haja vista que o processo exauriu sua finalidade analítica, investigativa e para fins
de busca das providências saneadoras possíveis, adotou todas as providências cabíveis na
seara analítica e preliminar.

K) Ato contínuo, DECIDO pela expedição de nota técnica de orientação ao docente, com
RECOMENDAÇÃO, para fins de mitigação de riscos administrativos, reduzindo os riscos de
ocorrências de acumulação incompatível de cargos públicos com empregos públicos (vedação
constitucional), ou de hipotética quebra de regime de dedicação exclusiva do docente ao
cargo público do Magistério Superior Federal (vinculação legal em face da Lei nº 12772/2012,
e norma interna de regimento geral: Resolução ConsUNI nº 63, Regimento Geral da UFABC).
Recomenda-se ao docente oficiado observar o integral cumprimento do regime de dedicação
exclusiva, que é uma opção institucional dessa fundação pública federal de direito público,
conforme seu regimento interno.
Eventuais alterações de regime da carreira e cargo docente só podem ser examinadas e
deliberadas, se for o caso, nas vias institucionais previstas (Conselhos Superiores e de Centro),
não sendo uma faculdade do docente poder alterá-lo unilateralmente, por conta própria.
Eventuais infrações correcionais poderão ensejar novas apurações, na hipótese de
reincidências, razão pela qual, orienta-se que sejam evitadas.
Orienta-se ao docente também realizar a integral leitura do material de apresentação do
painel: Dedicação Exclusiva x Repercussão Disciplinar, realizado pela CGU, no Encontro de
Corregedorias das IFES, realizada em junho de 2025 e a todos disponível para pesquisa
pública, no site a seguir, e, em breve, no repositório de conhecimentos da CGU sobre
atividade disciplinar:
https://www.gov.br/corregedorias/pt-br/quero-participar/eventos/encontro-de-
corregedorias-das-instituicoes-federais-de-ensino-superior/dedicacao-exclusiva-x-
repercussao-disciplinar.pdf, acesso em: 03/07/2025.

(Assinado digitalmente em 03/07/2025 17:57 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026
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